
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3189262 - SP (2026/0063189-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C L R 
ADVOGADOS : ANIVALDO DOS ANJOS FILHO - SP273069

ALINE DE CARVALHO GIACON - SP313859
ROBERTO TARDELLI - SP353390
PRISCILLA HELOÍSA GROSSO RODRIGUES DE MATTOS DOS
ANJOS - SP371216
DANIELA SOLANO ARANDA - SP309541

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL  NÃO CONHECIDO.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  AGRAVO

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do  STJ  que  não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  sob  o  fundamento  de  ausência  de

impugnação específica  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade proferida

pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica

dos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo em recurso

especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

III. Razões de decidir

3. O óbice referente à Súmula n. 7 do STJ deve ser refutado com a demonstração

concreta de sua inaplicabilidade, mediante demonstração de que a tese do recurso

especial está adstrita a fatos incontroversos considerados no ato decisório impugnado,

de modo a permitir  uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de

Justiça, o que não ocorreu na espécie.
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4. O óbice da Súmula 284 do STF deve ser refutado por meio de demonstração de

que, na peça do recurso especial, houve efetiva indicação de ofensa a dispositivo de

lei, bem como da sua correlação jurídica com a tese jurídica correspondente, o que

não ocorreu no caso concreto. 

5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a

incidência da Súmula n. 182 do STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo em

recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:  "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

decisão agravada impede o conhecimento do agravo em recurso especial."

Dispositivos relevantes citados: CPC, ART. 545; SÚMULA N. 182 DO STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AGRG  NO  ARESP  1827996/PR,  REL.

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJE 16/8/2021; STJ, AGRG

NO ARESP  982.371/RS, REL.  MINISTRO FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJE

27/3/2017.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas  e  Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília, 09 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3189262 - SP (2026/0063189-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C L R 
ADVOGADOS : ANIVALDO DOS ANJOS FILHO - SP273069

ALINE DE CARVALHO GIACON - SP313859
ROBERTO TARDELLI - SP353390
PRISCILLA HELOÍSA GROSSO RODRIGUES DE MATTOS DOS
ANJOS - SP371216
DANIELA SOLANO ARANDA - SP309541

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL  NÃO CONHECIDO.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  AGRAVO

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do  STJ  que  não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  sob  o  fundamento  de  ausência  de

impugnação específica  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade proferida

pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica

dos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo em recurso

especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

III. Razões de decidir

3. O óbice referente à Súmula n. 7 do STJ deve ser refutado com a demonstração

concreta de sua inaplicabilidade, mediante demonstração de que a tese do recurso

especial está adstrita a fatos incontroversos considerados no ato decisório impugnado,

de modo a permitir  uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de

Justiça, o que não ocorreu na espécie.
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4. O óbice da Súmula 284 do STF deve ser refutado por meio de demonstração de

que, na peça do recurso especial, houve efetiva indicação de ofensa a dispositivo de

lei, bem como da sua correlação jurídica com a tese jurídica correspondente, o que

não ocorreu no caso concreto. 

5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a

incidência da Súmula n. 182 do STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo em

recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:  "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

decisão agravada impede o conhecimento do agravo em recurso especial."

Dispositivos relevantes citados: CPC, ART. 545; SÚMULA N. 182 DO STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AGRG  NO  ARESP  1827996/PR,  REL.

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJE 16/8/2021; STJ, AGRG

NO ARESP  982.371/RS, REL.  MINISTRO FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJE

27/3/2017.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por C L R contra decisão monocrática

proferida pela Presidência desta Corte (fls. 965/966), a qual, com base nos arts. 21-E,

V, e 253, parágrafo único,  I,  ambos do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de

Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial, visto que não foram

impugnados especificamente os fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem,

incidindo, assim, a Súmula n. 182 do STJ.

O Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo  –  TJSP inadmitiu  o  recurso

especial aplicando os seguintes óbices: Súmula n. 284 do STF e da Súmula n. 7 do

STJ (fls. 965/966).

Conforme mencionado, a Presidência do STJ entendeu que referidos óbices

não foram impugnados adequadamente.

No presente agravo regimental, a defesa alega que "não se aplica o óbice da

Súmula  284/STF quando  a  tese  recursal  está  suficientemente  delineada  e  que  a

discordância  quanto  ao  mérito  do  recurso  não  se  confunde  com  deficiência  de

fundamentação" (fl. 978). 
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Sustenta, ainda, que "o agravo em recurso especial indicou satisfatoriamente a

não incidência da Súmula n° 7 do STJ, tendo em vista que o recurso não busca o

reexame de provas, mas o reenquadramento jurídico dos fatos e o controle da correta

aplicação do art. 413, do CPP" (fl. 976).

Pugna pela concessão de efeito suspensivo ao presente agravo regimental, nos

termos  do  parágrafo  único  do  Código  de  Processo  Civil  -  CPC,  aplicado

subsidiariamente ao processo penal,  a  fim de impedir  a  designação de sessão de

julgamento. 

Requer, ainda, que o agravo regimental seja conhecido e provido a fim de se

admitir  o agravo em recurso especial restabelecendo a sentença que determinou o

encaminhamento do feito ao Juízo Comum, declinando da competência da Vara do

Júri em razão da ausência de delito doloso contra a vida na modalidade tentada. 

O Ministério Público Federal emitiu parecer opinando pelo não provimento do

agravo regimental.

É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  não  merece  provimento,  devendo  ser  mantido  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial.

A Presidência desta Corte não conheceu do agravo em recurso especial sob o

fundamento de que a defesa deixou de impugnar de forma específica os fundamentos

da decisão de inadmissibilidade da origem, quais sejam: Súmula n.  284 do STF e

Súmula n. 7 do STJ, incidindo, assim, a Súmula n. 182 do STJ.

Conforme é cediço, a decisão que inadmite o recurso especial na origem deve

ser impugnada de forma específica, concreta, pormenorizada e integral, o que não foi

feito na hipótese dos autos.

Quanto ao óbice da Súmula n. 7 do STJ, na peça de interposição do agravo em

recurso especial,  a  defesa cinge-se a alegar  que pretende,  com a interposição do

recurso especial, "a revaloração dos critérios jurídicos utilizados" (fl. 893). 

Nesse  contexto,  a  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  não  foi  devidamente

impugnada quando da interposição do agravo em recurso especial, pois a Súmula em

comento deve ser refutada com a demonstração concreta de sua inaplicabilidade.

O agravante deve demonstrar que a tese do recurso especial está adstrita a

fatos incontroversos, considerados no ato decisório impugnado, de modo a permitir

uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal  de Justiça,  o que não

ocorreu na espécie. A esse respeito, citam-se precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  MINUTA  DE  AGRAVO
QUE  NÃO  INFIRMA  ESPECIFICAMENTE  O
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
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JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RAZÕES RECURSAIS.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não
foi  rebatido,  especificamente,  o  fundamento  da  decisão
agravada  relativo  à  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ,
atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

2.  No tocante  à  aplicação  da  Súmula  n.  7  do
Superior Tribunal de Justiça, nas razões do agravo em
recurso especial,  o Agravante se limitou a sustentar
genericamente  que  a  matéria  seria  apenas  jurídica,
sem  explicitar,  à  luz  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não
dependeria do reexame de provas. Assim, não houve a
observância  da  dialeticidade  recursal,  motivo  pelo  qual
careceu  o  referido  recurso  de  pressuposto  de
admissibilidade,  qual  seja,  a  impugnação  efetiva  e
concreta  aos  fundamentos  utilizados  para  inadmitir  o
recurso especial, no caso, a incidência da citada súmula
desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  1965463/GO,  Rel.  Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 4/11/2021.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em  recurso
especial,  a  parte  deixou  de  refutar,  especificamente,  os
fundamentos  utilizados  da  decisão  impugnada,  o  que
atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte não indicou omissão sobre ponto essencial para o
julgamento da lide ou redação de difícil  compreensão, a
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente
que não se pretende o reexame de provas. Deixou de
ser indicada premissa fática delineada e admitida pelo
Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permitisse a
pretendida absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  1827996/PR,  Rel.  Ministro

ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  DJe
16/8/2021.)

Relativamente ao fundamento de violação à Súmula n. 284 do STF, contido na

decisão de inadmissão proferida pelo TJSP,  a defesa,  na peça de interposição do

agravo em recurso especial, afirma que, nas razões do apelo extremo, "é plenamente
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possível analisar que foram preenchidos todos os requisitos do artigo 1.029 do Código

de Processo Civil, o que não justifica a sua inadmissão" (fl. 893).

Todavia, o óbice da Súmula 284 da Suprema Corte deve ser refutado por meio

de demonstração de que, na peça do recurso especial,  houve efetiva indicação de

ofensa a dispositivo de lei, bem como da sua correlação jurídica com a tese jurídica

correspondente – o que não ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N.  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182
do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n.
7 do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente  em relação  à  incidência  das  Súmulas  n.
284 do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A decisão monocrática  da Presidência  do STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta, a
inaplicabilidade  da  Súmula  7  do  STJ,  limitando-se  a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5. A mera alegação de que a fundamentação foi
clara  e  bem  fundamentada  não  é  suficiente  para
afastar a incidência da Súmula n. 284 do STF diante do
constatado vício da peça recursal que apontou artigo
de lei  federal  violado sem o motivo correspondente,
sendo defeso inovar no agravo regimental para sanar
a deficiência em razão da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  impugnação  dos

fundamentos da decisão de inadmissibilidade deve ocorrer
no agravo em recurso especial,  sob pena de preclusão
consumativa. 2. A ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial  obsta  o  conhecimento  do  agravo,  conforme  a
Súmula  182  do  STJ.  3.  A  mera  alegação  genérica  de
inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ não é suficiente para
afastar  o  óbice,  sendo  necessária  a  demonstração
concreta  de  que  a  tese  recursal  está  adstrita  a  fatos
incontroversos."
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES,  de  minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ABONO MENSAL
DESTINADO  AOS  PROFESSORES  E  PESSOAL
ADMINISTRATIVO  EM  EFETIVO  EXERCÍCIO  NAS
ESCOLAS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO
FUNDAMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  RECURSAIS.
SENTENÇA  ILÍQUIDA.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  Inexistente  insurgência  concreta  contra  a
fundamentação da decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, incide a Súmula n. 182 do STJ.

2.  Quando  a  irresignação  não  é  admitida  por
deficiência de fundamentação (Súmula n. 284 do STF),
deve a parte agravante demonstrar, mediante a citação
de trechos das razões recursais,  que a irresignação
conta  com  fundamentação  suficiente  apta  a
demonstrar  a  ofensa  aos  dispositivos
infraconstitucionais  tidos  por  malferidos,  sendo,
contudo, insuficiente a mera alegação em tal sentido,
sem o cotejo  das razões recursais,  como ocorre  na
espécie, por revelar-se impugnação genérica.

3.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  o
provimento judicial que não admite o recurso especial não
é  constituído  por  capítulos  autônomos,  mas,  sim,  por
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a
presente, nas quais a parte agravante não se insurge de
maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos
que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do
agravo em recurso especial na integralidade.

4. Segundo entendimento do STJ, não é devida a
majoração do quantum relativo aos honorários recursais,
previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, quando a decisão
proferida na origem for considerada ilíquida.

5. Agravo interno parcialmente provido apenas para
determinar que compete ao juízo da liquidação proceder
ao acréscimo dos honorários recursais.

(AgInt no AREsp n.  2.621.422/PE, relator Ministro
Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em
11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

Como se vê, tal  qual  fundamentado na decisão da Presidência do STJ, ora

agravada, não foram impugnados especificamente os óbices invocados na decisão de

inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo TJSP. 

Destarte, no caso, aplicável, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, que dispõe

ser  "inviável o agravo do  art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Com  efeito,  a  decisão  objeto  do  presente  agravo  regimental  entendeu,

corretamente, que o agravo em recurso especial não devia ser conhecido por falta de

impugnação específica dos fundamentos adotados na decisão de inadmissibilidade

proferida pela Corte de origem, consoante o art. 932, III, do Código de Processo Civil

de 2015 – CPC. Citam-se precedentes:
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PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE
NEGATIVA.  FUNDAMENTOS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  182/STJ.  INCIDÊNCIA
CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  1.199.706/SC,  Rel.

Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe
24/5/2018.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ATENTADO  VIOLENTO  AO
PUDOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO CONFIRMADA.

A teor do do art. 253, parágrafo único, inciso I, c.c.
o  art. 1º, da Resolução n.  17/2013, ambos do Regimento
Interno  desta  Corte,  é  manifestamente  inadmissível  o
agravo  que  não  impugna,  especificamente,  todos  os
fundamentos da decisão de admissibilidade.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp  982.371/RS, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/3/2017.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA  ORIGEM.
AGRAVO  NÃO  CONHECIDO  MONOCRATICAMENTE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  TODAS  AS  RAZÕES
UTILIZADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  LOCAL
PARA INADMITIR  O APELO NOBRE.  ART.  932, III,  do
NCPC. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

[...]
3.  O  agravo  não  infirmou  todos  os  fundamentos

apontados pela Instância a quo para a inadmissão de seu
apelo  nobre,  razão  pela  qual  o  inconformismo  não  foi
conhecido  monocraticamente  pela  Presidência  deste
Sodalício, com fulcro na norma insculpida no art. 932, III,
do CPC/2015, combinado com o art. 1.º da Resolução STJ
n.º 17/2013.

4. Em sede recursal é necessário que a parte refute
de forma direta os impedimentos apontados para a não
admissão de seu apelo extremo, explicitando os motivos
pelos quais estes não incidiriam na hipótese em testilha,
ônus do qual o agravante não se desincumbiu, razão pela
qual  a  decisão  impugnada  deve  ser  mantida  por  seus
próprios fundamentos.

5. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 880.362/SP, Rel. Ministro JORGE

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 19/10/2016.)
Por derradeiro, consigno que, em vista do julgamento deste agravo regimental

pelo Colegiado, resta prejudicado o pedido de efeito suspensivo ao presente recurso. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0063189-1 AREsp 3.189.262 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00100842820248260161  100842820248260161  
10084282024826016115044129620238260161  15044129620238260161  
1504412962023826016150000  23454092023

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C L R 
ADVOGADO : ANIVALDO DOS ANJOS FILHO  - SP273069
ADVOGADOS : ALINE DE CARVALHO GIACON  - SP313859

 ROBERTO TARDELLI  - SP353390
ADVOGADA : PRISCILLA HELOÍSA GROSSO RODRIGUES DE MATTOS DOS 

ANJOS  - SP371216
ADVOGADA : DANIELA SOLANO ARANDA  - SP309541
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C L R 
ADVOGADO : ANIVALDO DOS ANJOS FILHO  - SP273069
ADVOGADOS : ALINE DE CARVALHO GIACON  - SP313859

 ROBERTO TARDELLI  - SP353390
ADVOGADA : PRISCILLA HELOÍSA GROSSO RODRIGUES DE MATTOS DOS 

ANJOS  - SP371216
ADVOGADA : DANIELA SOLANO ARANDA  - SP309541
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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